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Sumário: 1. Consulta. 2. Síntese da hipótese – a ação de usucapião de bem imaterial (=nome 
empresarial). 3. Da oposição. 4. Das questões centrais da consulta e do parecer. 4.1. Distinção 
entre coisas e bens (gênero que abriga também a classe de bens incorpóreos) – relevância da 
distinção para o caso em concreto. 4.2. O objeto material da posse, da reivindicatória e, no caso, 
da usucapião: as coisas (móveis e imóveis) – Não há posse de bem incorpóreo (“posse de nome”). 
4.3. O regime de “mera” titularidade dos bens imateriais (no qual se insere o nome comercial 
[=empresarial]) não se identifica com o direito de propriedade “clássico”, previsto para as coisas 
(móveis e imóveis) – Consequência de relevo dessa constatação: impossibilidade, por mais essa 
razão, da usucapião pretendida. 4.4. Inaplicabilidade da invocada Lei 9.279, de 14.05.1996 (Lei de 
Propriedade Industrial) à hipótese – Lei 9.279 que exclui de seu âmbito a disciplina e proteção do 
nome comercial. 4.5. O regime jurídico do nome empresarial (ou comercial). 4.6. Da conclusão: o 
bem imaterial (nome comercial) é insuscetível de ser objeto de posse e insuscetível de atrair os 
princípios e o tratamento conferido aos direitos das coisas, por isso que não cabem, em relação 
a esses, ação reivindicatória, possessórias e ação de usucapião. 5. Das respostas aos quesitos.

1. consulta

Consultam-nos xxxx e xxxx, por intermédio de seu ilustre procurador e emi-
nente colega, xxxx, quanto à juridicidade do pedido de usucapião de nome comer-
cial (=empresarial). Essa matéria é objeto da assim nominada “Ação de usucapião 


